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ATA N.' 156/CNE/XV

No dia vinte e quatro de maio de dois mil e dezoito teve lugar a reunião número

cento e cinquenta e seis da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões

sita na Av. D. Carlos [, n." 128-7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor

fuiz Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco ]osé Martins,loão Tiago Machado, João A1meida, ]orge Miguéis, Mário

Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva.

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, ]oão

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. ]oão Almeida pediu a palavra para dar nota do teor da comunicação

do Secretário-Geral da Assembleia da Repúblíca, de 22 de maio p.p., relativa às

instalações da CNE, tendo sido decidido transmitir que, por motivos da

realização do 16." Simpósio Intemacional sobre os Assuntos Eleitorais na

próxima semana e dos inerentes trabalhos preparatórios em curso, a Comissão

Nacional de Eleições determinou o agendamento deste assunto para a reunião

plenária do dia 5 de junho.

2. PERÍODO DA ORDEMDO DIA

2.01 - 16." Simpósio Internacional sobre Assuntos Eleitorais - 29 e 30 de maio

- Portugal

O Senhor Dr. foão Almeida fez o ponto da situação dos trabalhos finais de

preparação do simpósio internacional

O Senhor Dr. ]oão Tiago Machado entrou na reunião neste ponto da ordem de

lrabalhos.
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2.02 - Seminário "Voto Eletrónico - O voto de emigrantes e de cidadãos com

deÍiciência" - 28 de maio - Auditório Almeida Santos

O Senhor Dr. João Almeida Íez o ponto da situação dos trabalhos finais de

preparação do simpósio internacional.

Processos AL-2017

2.03 - Participacões relativas a publicações na rede social Facebook na véspera

e no dia da eleicão

Tendo presente a Informação n." I{NE/2018/255, que consta em anexo à

presente ata, quanto aos processos adiados na última reunião plenária, foram

tomadas as seguintes deliberações:

- Cidadão I PPD/PSD Madalena Gaia I Propaganda (em dia de reflexão)

- Processo AL.P -PP I 2077 I 837

A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco

]osé Martins, aprovar a proposta constante da referida InÍormação que, a seguir,

se transcreve:

oNo dia i0 de setembro p.p., foi rececionada uma participaçdo contra o PPD/PSD.

Alegaoa o participante que naquele dia, aéspera do dia da realização das eleições para os

órgãos das autarquias locais, a candidatura do PPD/PSD haztin feito na sua página na

rede social Eacebook uma publicação cujo conteúdo poderia ser entendido como um ato de

propaganila.

Notificaila a candidatura aisada para se pronunciar sobre o teor da participação

apresentada, a mesma não ofereceu qualquer resposta.

Analisada a iffiagem enaiada pelo participante, é possíael trerificar que se trata de uma

partilhn da página ila candidatura " Gaio de Noao" , rsisíoel ao público em geral, com uma

fotografia da campanha daquela candidatura, acompanhada por um texto com um apelo

ao ooto e com a data de 30 de setembro p.p.
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Preoê o n.' 1 do artigo 177.' da LEOAL que «Quem no dia da notação ou no anterior fizer
propaganda eleitoral por qualquer meio é puniilo com pena de multa não inferior a 100

dias."

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razão de

ser preseroar a liberdade de escolha dos cidadãos e incide no ilia designado por odia de

reflexão» e no dia ila eleição, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

ila ztontade do eleitor.

A publicação em causa pode configurar uma forma de propaganda na oésperu do din da

eleição, sendo, por isso, suscetíoel de integrar o tipo do ilícito preoisto no n." 1 do artigo

177." daLEOAL.

Eace ao exposto, por se oerificarem indícios da prática do ilícito preoisto no n." L do artigo

177." LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público." ---
O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte dedaração:

«Por não encontrar indícios sérios e concretos da oiolação da lei, abstenho-me.»> ----------

- Cidadão I MICRE (redondo) | Propaganda no Facebook em dia de

reflexão - Progesço AL.P-PP|2O77 1872

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida lnformação que, a seguir, se transcreve:

Analisada a imagem remetida pelo participante, é possízrel encontrar a publicação a que

faz referência, que pode ser entendida como propaganda, tenilo siilo utilizado um perfl

público, isto é, a partilha de conteúdos a uma escala que extraaasa a esfera das relações

pessoais e piaadas. Tal situação configura um ato suscetfu)el ile ser subsumiilo ao ilícito

preoisto no n." 1 do artigo 177." da LEOAL.
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"No dia i0 de setembro p.p., foi rececionada uma participação contru o cidadão Artur

Galego. Alegaoa o participante que, na aéspera do dia da realização das eleições para os

órgãos das autarquias locais do dia 1 de outubro p.p., o cidadão haaia partilhado, na sua

pdgina pessoal da rede social Facebook, conteítdos da página do Mooimento lndependente

do Concelho de Redonilo.
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Todaoia e no que é possfuel identificar , a partilha foi publicada em hora próxima das 24h

do dia 29 de setembro - (tltimo dia da campanha eleitoral.

Face ao exposto, delibera-se recomendar ao oisado que, em futuros atos eleitorais, tome as

mediilas necessárias para que seja dado cumprimento rigoroso à norma que proíbe a

realização de propaganda em período de reJlexão."

- Cidadão | |SD Miranda do Douro I Propaganda (dia de reflexão) -
Processo AL.P-PP 12017 187 4

A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco

]osé Martins, apÍovar a proposta constante da referida Informação que, a seguir,

se transcreve:

oNo dia 30 ile setembro p.p., foi rececionada uma participação contra a ISD Miranda do

Douro . Alegaoa o participante que , no dia 30 de setembro p .p . , ttéspera do dia da realização

das eleições para os órgãos das autarquins locais, hauia siilo publicado nn páginn ISD

Miranila ilo Douro na rede social Eacebook, página essa acessktel a todos os utilizadores

daquela rede social.

Notificaila para se pronunciar sobre o teor ila participa@o apresentaila, a ISD Miranda

do Douro não ofereceu resposta.

Consultado o link enoiado pelo participante, foi possíael encontrar a publica@o a que faz

referência, com a data de 30 de setembro p.p.

Preaê o n.' 1 do artigo 177." da LEOAL que "Quem no ilia da ttotaÇão ou no anteior fizer

propaganila eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a 100

dias.,

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razão ile

ser preserl)ar a liberdaile ile escolha dos cidadãos e incide no dia designado por «ilia ile

reÍlexão" e no dia ila eleiçã0, procurando impedir qualquer forma de pressão na formação

da aontade do eleitor.

A publicação em causa pode confgurar uma forma de propaganda na oéspera da din da

eleição, sendo, por isso, suscetktel de integrar o tipo do ilícito preoisto no n.o 1 do artigo

L77." úaLEOAL.
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Face ao exposto, por se aerificarem indícios da prática do ilícito preoisto no n." 1. do 8o

177." LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público."---

O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração:

«Por não encontrar indícios sérios e concretos da oiolação da lei, abstenho-me.»» ----------

- Cidadão I Candidato do PS à AF de Esmoriz I Propaganda em dia de

reflexão - Processo AL.P-PP/20171879 e Cidadão I Candidato do PS à ]F de

Esmoriz I Propaganda em dia de reflexão (Publicações no Facebook) -
Processo AL.P -PP I 2Ol7 I 921,

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

«No ilia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participaçíÍo contra o candidato do PS

à Assembleia ile Freguesia de Esmoriz, o cidadão Rogéio Feneira. Alegaoa o participante

que naquele dia, oéspera do dia da realizaçõo das eleições para os órgãos das autarquias

locais, o candidato Rogéio Feneira haoia feito uma publicação na sua página pessoa na

rede social Êacebook cujo conteúdo poderia ser entendido como um ato de propaganda.

O PS foi notificado para se pronunciar sobre o teor da participação e ofereceu uma resposta

que foi analisada e considerada.

Consultailo o link enoiado pelo participante, foi possíoel encontra a publicação a que fazia

referência e cujo conteúdo pode configurar uma forma de propaganda.

Preoê o n.o 1. do artigo 177." da LEOAL que "Quan no dia da ootação ou no anterior fizer
propaganila eleitoral por qualquer meio é punido com pena ile multa não inferior a 'L00

dias.»

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razão de

ser preseroar a liberdade de escolha dos cidadãos e incide no dia designado por odia de

reflexão» e no dia da eleição, procurando ímpedir qualquer forma de pressão na formação

da oontade do eleitor.

A publicação em causa pode configurar uma forma de propaganda na oéspera do dia da

eleição, sendo, por isso, suscetíoel de integrar o tipo do ilícito preoisto no n.o 1 do artigo

177.'daLEOAL.
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Eace ao exposto, por se oerificarem indícios da prátíca do ilícito preoisto no n.' L do a go

177." LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público." --'
- Cidadão I BE Portimão I propaganda em dia de reflexão - Processo

AL.P-PP/20171885

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a ProPosta constante da

referida lnformação que, a seguir, se transcreve:

oNo ilia 30 ile setembro p.p., foi rececionaila uma participação contra o BE Portimão.

Alegaoa o participante que, naquele dia, oéspera do dia da realimção ilas eleições para os

órgõos ilas autarquias locais, foram publicailos conteúdos de propaganda na rede social

Facebook.

O BE Portimão foi notificailo para se plonunciar sobre o teor da participaçíio apresentada,

mas não ofereceu qualquer resposta.

Prmê o n.' 1 ilo artigo L77.' da LEOAL que «Quem no din ila aotação ou no anteior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a 100

ilias."

Constitui igualmente entendimento ila CNE que esta disposição legal tem como razio de

ser presen)ar a liberdade de escolha dos ciiladãos e incide no dia designado por "dia de

reflexão" e no ilia da eleiçõo, procuranilo impeilir qualquer forma ile pressão na formação

da oontade do eleitor.

As publicações ilustradas nas imaguts enoiadas pelo participante podem configurar uma

fonna ile propaganda na aéspera/ilia da eleição, sendo, por isso, suscetíoeis ile integrar o

tipo do ilícito preoisto no n.' 1 do artigo 1.77." da LEOAL.

Toilaob e no que é possíael iilentificar, as men$gens Íoram publicadas em hora próxima

ilas 24h00 ilo dia 29 de setembro - último dia ila campanha eleitoral.

Face ao exposto, delibera-se recomendar ao B.E. que, em futuros atos eleitorais, tome as

mediilas necessátias para que seja dailo cumprimento rigoroso à norna que proíbe a

realização de propaganda em período de reflexão.»

- Cidadão I PSD Calhetas (Ribeira Grande) | Propaganda em dia de

reflexão - Processo AL.P-PP/20171893
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A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta cons da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participação contra o PPD/PSD Calheta

(Ribeira Grande). Alegaoa o participante que, naquele dia, oéspera do dia da realização

das eleições para os órgãos das autarquias locais, haaia sido publicailos conteúdos de

propaganila na pdgina ila candidatura na rede social Facebook.

Consultado o link enoiado pelo participante, foi possfuel enconfiar a publicação a que se

refeia na participação, com a data ile 30 ile setembro p.p. Mais foi detetada que o post

seguinte é uma partilhn de uma outra publicação, no dia 1 ile outubro, dia da eleição, na

qual se pode ler " . . .Para uma mudança positioa na nossa freguesia oote no último

q uadradinho, aote PPD /P SD " .

O PPD/PSD Calhetas (Ribeira Grande) foi notifcado para se pronunciar sobre o teor da

participação apresentada, mas não ofereceu qualquer resposta.

Preoê o n.o 1 do artigo 1.77." da LEOAL que «Quem no dia da ootaçio ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não inferior a 100

dias."

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razão de

ser preseroar a liberdade de escolha dos cidadãos e incide no ilia designado por "dia de

reflexão» e no dia ila eleição, procurando impedir qualquer forma de pressíÍo na formaçiÍo

da ztontade do eleitor.

Analisadas a publicações encontradas atraoés do link enaiado pelo participante, é possíael

oerificar que as mesmas podem constituir um ato de propaganda e que eram oisíaeis ao

público em geral, sendo, por isso, suscetíueis de integrar o tipo do ilícito preoisto no n.' L

do artigo 177." da LEOAL.

Face ao exposto, por se oerificarem indícios da prática do ilícito prmisto no n.o 1 do artigo

1.77." LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministfro Público." ---
- GCE'Torça Bom Sucesso" I PPD/PSD Figueira da Foz I Propaganda em

dia de reflexão - Processo AL.P-PPl20l7l903

I
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A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

José Martins, aprovar a proposta constante da referida InÍormação que, a seguir,

se transcreve:

oNo dia 30 de setembro p.p., Íoi rececionada uma participaçiÍo contra o PPD/PSD

Figueira da Foz. Alegaoa o participnnte que naquele dia, oéspera do dia da realização das

eleições para os órgãos ilas autarquias locais, a canilidatura ilo PPD/PSD Figueira da Foz

publicou na sua página na rede social Eacebook conteitdos de propaganila. Alegaaa, ainda,

que a candidata Cristina Figueiredo tinha igualmente partilhailo na sua página pessoal

da rede social Facebook conteúdos de propaganda.

O participante enoiou oárias imagms das publicações a que faz referência.

Notifiuda para se pronunciar sobre o teor da participação apresentaila, oeio a canilidatura

do PPD/PSD ofereceu resposta, afrrnando que «esta mesmi candidata inadoertidamente

partilhou na sua pagina a matéria em analise, mas quando se apercebe já era tarde, por

este facto, esta candidata pede desculpa e compromete-se a não repetir esta situaçiio em

futuras eleições."

Preoê o n." 1 do artigo 1.77.' da LEOAL que "Quem no dia da ootação ou no anterior fizer

propaganda eleitoral por qualquer meio é punido com pena de multa não infeior a 100

dias."

Constitui igualmente mtendimento da CNE que esta ilisposição legal tem como razio de

ser preseraar a liberdaile de escolha dos cidadãos e incide no dia designado por "dia de

reÍlexão» e no dia ila eleiçio, procurando impedir qualquer forma de pressão na formaçÍÍo

da aontade do eleitor.

Analisadas as imagens enoiadas pelo participante, é possfuel oerificar que as publicações

em causa podem ser entendidas como um ato de propaganda e que as mesmas eram oisíueis

ao público em geral, sendo, por isso, suscetíoeis de integrar o tipo ilo ilkito prmisto no n."

1 do artigo L77.' da LEOAL.

Eace ao exposto, por se aerificarem inilícios da prática do ilícito pretristo no n.' 1 do artigo

177.' LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministilo Ptúblico." ---
O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração:
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«Abstenho-me, com mençilo de que releoa a confrssão espontânea do oisado e a ped,

assumida quanto à conduta no futuro, conforme a lei." -------------

- Cidadão I Candidatura "Juntos Por Ferreiros Prozelo Besteiros, Amares

I Propaganda no Facebook em dia de reflexão - Processo AL.P-PP120771904

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participação contra o cidadão Cistóoão

Gomes, relatitsa a uma publicação com um apelo ao ooto, na rede social Facebook, feita na

oéspera do dia da realização das eleições para os órgãos das autarquias locais.

Na imagem enoiada, é possksel identifcar uma publicação que pode ser mteniliila como

propaganda, tendo sido utilimilo um perfiI público, isto é, a partilha ile conteúdos a uma

escala que extraoasa a esÍera das relações pessoais e prioadas.

Tal situação configura um ato suscetíoel ile ser subsumido ao ilícito pretsisto no n.o 'L do

anigo 177.' da LEOAL.

Por se oerificarem indícios da prática do ilícito preoisto no n.' 1 do artigo 177." LEOAL,

delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público." ---------

O Senhor Dr. Mrário Miranda Duarte saiu neste ponto da ordem de trabalhos,

após a tomada de deliberação antecedente.

- Cidadão I PPD/PSD Póvoa de Varzim I Propaganda em dia de reflexão

- Processo AL.P-PP120171905 e 909

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida InÍormação que, a seguir, se transcreve:

Pá9.9 de 22

"No dia i0 de setembro p .p . , foram rececionadas duas participações contra o candidato do

PPD/PSD à Assembleia de Freguesia da União de Freguesias de Póooa do Varzim, Beiriz

e Argioai, o cidadão lgor Alberto Olioeira. Alegaaam os participantes que naquele dia,

aêspera do dia da realiznção das eleições para os órgãos das autarquias locais, o candidato

Igor Alberto Oliaeira publicou na sua página pessoal na rede social Facebook conteúdos

de propaganda.
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Ademais, e no imediato, ocorrem-nos diaersas razões que inoiabilizam a credi da

participa@o, desde uma montagem para preiudicar o PS ou até mesmo um

reencaminhammto malicioso da mensagem. »

Preaê o n." 1. do artigo 1.77.' da LEOAL que "Quem no dia da ootação ou no anteior fzer
propaganila eleitoral por qualquer meio é punido com pefla de multa não inferior a 100

dias.,

Constitui igualmente entendimento da CNE que esta disposição legal tem como razio de

ser preseroar a liberdade ile escolha dos cidadiÍos e incide no ilia designado por "dia de

reflexõo» e no dia da eleiçiio, procurando impedir qualquer forma de pressão na formaçíio

ila oontade ilo eleitor

Consultada a pdgina referida na participação, foi possíoel encontrar uma publicaçíio com

a data de 30 de setembro p.p., e cujo conteúdo pode ser entendido como um ato de

propaganda, sendo, por isso, suscetfuiel de integrar o tipo do ilícito preoisto no n." 1 do

artigo177." ilaLEOAL.

Todaoit e no que é possíoel identifcar, a mensagem foi publicada em hora próxima ilas

24h00 do dia 29 de setembro - último dia da campanha eleitoral.

Face ao exposto, delibera-se recomendar ao PS que, em futuros atos eleitorais, tome as

medidas necessárias para que seja ilado cumpimento igoroso à norma que proíbe a

realiznçiÍo de propaganila em período de reflexão."

- Cidadã | Candidato CDU Maia I Propaganda em dia de reflexão -
Processo AL.P -PP I 2017 I 956

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 1 de outubro p.p., foi rececionaila uma participação contra o candidato da CDU

Maia, o ciiladão loão Couto Lopes. Alegaoa o participante que, no dia i0 de setembro p.p.,

oéspera do día da realização das eleições para os órgãos das autarquias locais, o cidadão

haoia feito, na sua página pessoal da rede social Facebook publicações com um apelo ao

ooto e relatioos à campanha eleitoral da CDU Maia.
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O participante enaiou três imagens em anexo à participaçiÍo, sendo oisfuel nas mesmos as

publica@es a que faz referência e que podem ser entendiilas com propaganda, tenilo sido

utiliztdo um perfil público, isto é, a partilha de conteúilos a uma escala que extraoasa a

esfera das relações pessoais e piaadas.

Tal situação confgura um ato suscethtel de ser subsumiilo ao ilícito preoisto no n." 'L do

artigo L77." da LEOAL.

Por se oeificarem indícios ila prática do ilícito preoisto no n.' 1 do artigo 177." da

LEOAL, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público.» --------

- Cidadã | PPD/PSD Funchal I Propaganda em dia de reflexão - Processo

^L.P-PPl20r71967
A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No ilia 1 de outubro p.p., foi rececionada uma participação contra o cidailão loão Sousa,

relatioa a partilhas, na sua pá§na pessoal na rede social Facebook, de imagens relatiaas à

campanha eleitoral do PPD|PSD Funchal.

O participante enoiou três imagens em anexo à participação apresentada.

Analisailas as imagens das partilhas, é possíael concluir que as mesmas, feitas no ilia da

eleiçio, parecem ter sido retirailas da página pessoal do cidadão loão Sousa, tendo sido

utilindo um perfil público, isto é, a partilha de conteúilos a uma escala que extraoasa a

esfera das relações pessoais e prioailas.

Tal situação confrgura um ato suscethtel de ser subsumido ao ilícito preaisto no n." 1 do

artigo L77." da LEOAL.

Por se oerificarem indícios da prdtica do ilícito preuisto no n.' L do artigo L77." LEOAL,

delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público.» -----------------

- ]untos por Leiria I Candidatura Raul Casko I Propaganda no dia de

reflexão (publicação no Facebook) - Processo AL.P-PPl2Ol7lllOg

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida lnÍormação que, a seguir, se transcreve:
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«No dia 30 de setembro p.p., foi rececionada uma participaçiio contra o cidadão An lo

losé laranjeira, relatioa a uma publicação que, naquele dia, foi feita na sua pdgina pessoal

na rede social Facebook.

realização de propaganda em período de reflexão.,

- Cidadão I Propaganda na véspera do dia da eleição (Facebook) -
Processo AL.P-PP I 2077 lll59

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcrev

"No dia 4 de outubro p.p., Íoi rececionada uma participação contra a cidadã Patrícia

Fialho, contra a cidadíÍ loana Possante, contra a cidadd Sandra Couto e contra o cidadão

losé António Sobreira. Alegaoa o participante que, no dia 30 de outubro p.p., oéspera do

dia das eleições para os órgãos das autarquias locais, os cidadãos fizerem nas suas páginas

pessoais na rede social Facebook oárias partilhas de publicações relatíoas à campanha

eleitoral do Partido Socialista.
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Consultada a página da rede social ilo cidadão, foi possíael encontrar a publicação, com a

data de 30 de setembro p.p., a que se refere o participante e concluir que a mesma foi
partilhada com o público, feita a uma escala que extraoasa a esfera ilas relações pessoais e

prioadas.

Tal situação configura um ato suscetíael de ser subsumido ao ilícito preoisto no n." 1 do

artigo 1.77.' da LEOAL.

Todaoia e no que é possíael identificar, a mensagem foi publicada em hora próxima das

24h00 do dia 29 de setembro - último dia da campanha eleitoral.

Face ao exposto, delibera-se recomendar ao oisado que, em futuros atos eleitorais, tome as

meilidas necessárias para que seja dado cumprimento rigoroso à norma que proíbe a

O participante enaiou imagens das publicações a que faz referência na participação.

Nas imagens enoiadas, é possíael identificar oárias publicações que podem ser entendidas

como propaganda, tendo sido utilizado um perfil público, isto é, a partilha de conteúilos a

uma escala que extraaasa a esfera das relações pessoais e prizsadas.
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Tal situação configura um ato suscetíztel de ser subsumido ao ilícito preoisto no n.' do

artigo L77." da LEOAL.

Por se uerifcarem indícios ila prática do ilícito preaisto no n.o '1. do artigo 177." LEOAL,

delibera-seremeteroselementosdoprocessoaoMinistérioPúblico'>>----,-,-..-------------

- Cidadão I Candidata do PS em Mancelos I Propaganda em dia de

reflexão - Processo AL.P-PP/2O17|13O0

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No ilia'L de outubro p.p., foi rececionada uma participaçiÍo conta a candidata do PS

Amarante, a cidadã Francisca Teixeira Magalhiies. Alegaoa o participante que, no dia 30

de setembro p.p., aéspera do dia da realimção das eleições para os órgãos das autarquias

locais, a cidadã tinha publicado na sua página pessoal na rede social Facebook uma

imagem da campanha do PS.

Na imagem enoiada, é possíael iilentificar uma publicação que pode ser entendida como

propaganda, tendo sido utilizndo um perfl público, isto é, a partilha de conteúdos a uma

escala que extraaasa a esfera das relações pessoais e priaadas.

Tal situação configura um ato suscethtel de ser subsumido ao ilícito preoisto no n." 1 do

artigo177." daLEOAL.

Por se aeificarem indícios da prdtica do ilícito preoisto no n.o 1 do artigo 177." LEOAL,

delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público." ----------

- PS I Candidata Fátima Oliveira (CDS-PP) | Propaganda em dia de eleição

- Processo LL.P -PP I 2077 I 1304

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"No dia 1de outubro p.p., o PS remeteu à Comissão Nacional ile Eleições uma

participação contra a candidata ilo CDS-PP, a cidadã Fdtima Olioeira. Alegaoa o PS que

no dia f. ile outubro p.p., ilia da realizaçiÍo das eleições para os órgíÍos das autarquias locais,

a caniliilata publicou na sua página pessoal da rede social Facebook conteúdos da

campanha do CDS-PP.
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A candidata foi notificada para se pronunciar sobre o teor da participação,

apresentou qual quer r esp osta.

não

Na imagem enoiada, é possíttel identificar uma publicação que pode ser entendida como

propaganila, tendo sido utilizado um perfil público, isto é, a partilha de conteúdos a uma

escala que extraoasa a esfera das relações pessoais e pioadas.

Tal situaçíÍo configura um ato suscetftsel de ser subsumido ao ilícito preaisto no n.' 1 do

artigo 177.' da LEOAL.

Por se oerificarem indícios da prática do ilícito preoisto no n.o 1 do artigo 177.' LEOAL,

delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministério Público.'» -----------------------

2.04 - Participacões relativas aos desdobramentos das assembleias de voto e às

condições dos respetivos edifícios

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2018/263, qre consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar as propostas dela

constante que, a seguir, se transcrevem:

- Cidadão I Condições da assembleia de voto da União de Freguesias de

Oeiras e São ]ulião da Barra, Paço de Arcos e Caxias - Processo AL.P-

PPl20r7lt068

- Cidadão I Mau Íuncionamento da mesa de voto n." 22, Oeiras (tempo de

espera para votar) - Processo AL.P-PP1201il1089

- Cidadão I Mau funcionamento da secção de voto n.' 36 da União de

Freguesias de Algés, Linda-a-Velha e DaÍundo (tempo de espeÍa para

votar) - Processo AL.P -PP 12017 11104

- Cidadão I Mau funcionamento da secção de voto n." 27 e 28 da União de

Freguesias de Algés, Linda-a-Velha e DaÍundo (tempo de espera para

votar) - Processo AL.P-PP 12017 111O6

- Cidadão I Mau funcionamento das mesas de voto na secção 38, das

Freguesias de Oeiras e São ]ulião da Barra, Concelho de Oeiras - Processo

^L.P-PP1207711229
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1000 eleitores), deoendo ainda assegurar as necessárias condições de capacídade do to

para o número de eleitores inscritos, nomeadamente com o melhor aprooeitamento

possíoel do espaço, no sentiilo de diminuir o incómodo dos eleitores."

Cidadão I Mau funcionamento da assembleia de voto da freguesia de

Ferreirim, concelho de Lamego - Processo AL.P-PP1207711092

"Foi apresentada à CNE uma participaçíÍo, com o seguinte teor:

"Sou o eleitor [...1 da Freguesia de Ferreirim - l-amego, CC n" [...]. As eleições são a

oportunidade de se exercer um deoer cktico para a condução do nosso País, deoendo tal

acto reaestir-se ile dignidade. Neste sentido gostaria de interrogar V. Exas no sentido de

me informarem qual a dignidade existente quando o mesmo se efectua num átio de uma

junta ile freguesia (com toilas as muitas salas liores) ile cerca de 30 metros quadrados,

coabitando nele duas secções de ooto, onde se amontoam os membros da mesa, os

mandatários, etc. Os cidadãos ootantes têm de esperar na rua.... pois é impossíoel ter

algum recato e sigilo com a permanência deles dentro do referiilo dtrio."

Nos termos do disposto nos artigos 67.' e 68." ila Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais GEOAL), a cada freguesia corresponde uma assembleia de ooto, sendo as

assembleias de ooto ilas freguesias com um número de eleitores sensioelmente supeior a

1000 dioididas em secções de ooto, de moilo a que o número de eleitores de cada uma não

ultrapasse sensioelmente esse número, competindo ao presidente da câmara municipal

determinar os desdobramentos em secções de ooto.

Adicionalmente, a lei atribui ao presidente da câmara municipal a competência para

determinar o local de funcionamento das assembleias de ooto (artigo 70.", n." 1, da

LEOAL), bem como para requisitar, para o efeito, edifícios, públicos ou prioados, que

ofereçam as indispensáoeis condições de capacidade, acesso e segurança (artigo 69.o, n.os

1 e 2, da LEOAL).

Em face do que anteceile, recomenda-se ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de

lamego para que, no futuro, tenha em consideração as situações objeto da participação em

causa e, no âmbito do desdobramento das assembleias de ooto, considere as circunstâncias

específicas das respetiaas populações, designadamente atendendo-se ao facto de existirem

secções de ooto compostas na sua maioria por cidadiÍos mais idosos, o que deae implicar
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uma reilução do número de eleitores face ao límite estipulado na lei quanto ao nú ro de

eleitores por secção de ooto (cada uma não ultrapasse sensiztelmente 1000 eleitores),

deoendo ainda assegurar as necessárias condições de capacidade do edifício para o número

de eleitores inscritos, nomeadamente com o melhor aprooeitamento possíael do espaço, no

sentido de diminuir o incómodo dos eleitores."

- Cidadão I Mau funcionamento da assembleia de voto da Íreguesia de Rio

de Mouro - Processo AL.P-PP1201711L45

Cidadão I Mau Íuncionamento da assembleia de voto da freguesia de Rio

de Mouro - Processo AL.P-PP1201711281

oForam apresentadas à CNE duas participações relatioas a mau funcionamento ila

assembleia de ooto de Rio de Mouro.

Em ambas as participações são refeidas longas filas para o exercício ilo direito de ooto,

sendo indicados tempos de espera longos em algumns secções de aoto, em contraposição a

outras secções, com tempos de espera inferiores.

Em resultado , um dos participantes , que se diigiu à assembleia de ooto em dois momentos

diferentes do dia, não ootou.

O outro participante refere ainda que <.este ano mudaram a entrnda para uma das mesas

de ootos, que faz com que na unica entrada para os eleitores ootarem esta quase bloquiada

por uma grande fila de eleitores para irem ootar».

Nos termos do disposto nos artigos 67." e 68." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquins

Locais (LEOAL), a cada freguesia conesponde uma assembleia de aoto, sendo as

assembleias de aoto das freguesias com um número de eleitores sensiaelmmte superior a

L000 dioididas em secções de ooto, de modo a que o número de eleitores de cada uma não

ultrapasse sensioelmmte esse número, competindo ao presidente da câmara municipal

determinar os desdobramentos em secções de ooto.

Adicionalmente, n lei atribui ao presidente da câmara municipal a competência para

determinnr o local de funcionamento das assembleits de ooto (artigo 70.', n.' 1, da

LEOAL), bem como para requisitar, para o efeito, edificios, públicos ou priaados, que
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ofereçam as indispensáoeis condições de capacidade, acesso e segurança (artigo 69.",fl ,s

1 e 2, da LEOAL).

Em face do que antecede, recomenda-se ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de

Lisboa para que, no futuro, tenha em consideraçíÍo as situações objeto da participaçíÍo em

causa e, no âmbito do desdobramento das assembleias de aoto, considere as circunstâncias

específicas ilas respetioas populações, designadamente atendendo-se ao facto de existirem

secções de ooto compostas na sua maioria por cidadãos mais idosos, o que deae implicar

uma redução do número de eleitores face ao limite estipulado na lei quanto ao número ile

eleitores por secção de aoto (cada uma não ultrapasse sensiaelmente 10010 eleitores),

deoendo ainda assegurar as necessdrias condições de capacidade do edificio para o número

de eleitores inscritos, nomeadamente com o melhor aproaeitamento possíoel do espaço, no

sentido de diminuir o incómodo dos eleitores.,,

2.05 - Comunicação da ERC no âmbito do Processo AL.P-PP|2O17|637

(Participação de MAS - Mooimento Alternatioa Socialista (Barcelos) contra

a Rádio Aatena I por tratamento jornalístico disciminatóiol

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, cuja cópia consta

em anexo à presente ala. -----------

2.06 - Comunicação da ERC no âmbito do Processo AL.P-PPl20l7l657

(Participaçõo da CDU - Lisboa contra a RTP1 pot tratarnerrto jornalístico

disciminatóio)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, cuja cópia consta

em anexo à presente ata. 
--------

2.07 - Comunicação da ERC no âmbito do Processo AL.P-PP120171676

{Participação da candiilaturu do PPDIPSD "Confiança no Futuro" contra o

joraal "A Comarca ile Arganil" por tratamento jornalístico ilisciminatóiol

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, cuja cópia consta

em anexo à Presente ata. 
---------

2.08 - Comunicação da ERC no âmbito do Processo AL.P-PP1201711262 (CDU 
I

iornal "Pooo ile Eafe" I Tratamento jornalístico ilisciminatóio)
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A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, cuja cópia consta

em anexo à presente ata.

2.09 - Comunicação da ERC no âmbito do Processo AL.P-PP120171556

(Paúicipação do IPP contra a RTPT por tratamento jornalístico

discfiminatório - peça jornalística no telejornal ilas 20h00 ile 75 de setembro)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epÍgrafe, cuja cópia consta

em anexo à presente ata.

Outros Assuntos

2,10 - Comunicação do Embaixador do México em Portugal sobre as eleições

do dia 1 de iulho de 2018

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, cuja cópia consta

em anexo à presente ata, e deliberou acusar a receção e formular votos dos

maiores sucessos nas eleições que se avizinham. --------------

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 16 horas e

45 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente da Comissão

]osé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

o eida
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